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Por embargos vo aocord^m de fls. , Ar- 

Thur S«b";:oc9 de Preilec, o Pi. Edu-rdo 

Píííc ds :íor«e9 Feito, Gilberto Persnào 

da Silví4, Ob-rlDõ I-uiz Korooh, Ernes- 

to Pereira da Cunlia, A. dre Beriill e 

Pnllij,pe fíaser, dizex: o ce^aii.Lc ^ ji 

cela s luelhor forma de direito. 

PP. - qu« og embaijantes foram admití-idoc no ccncarso às qualidade 

de portadores, respectivamente, de 10C, 50C0, ICC, 300, 1CCC, 10C 

e 5CC debentures da Cie. E. P. de Araraquera, 

PP. - que a sentença de ils. , juljou o concurso valido e procedente 

e «dmittiu ao rateio I. Behrens und Soline na qualidade de represen- 

tontoc de todos os portadores das debentures d? Ciu. E. f. -rara- 

que rs, e isto sm virtude da escriptura que - st es lavraram em ?.ô de 

Maio de 1311 com a referida ComponLie, vários semanas depois de emil 

tidas as dabónturès (que foram lonçadas em 15 de "srço de 1311). 

PP. - que o curioso mandato que © Gis. E. P. de Ar-r©queia assim ou- 

torgou a L. Behrens und Solme, er^iome doa portadorôG das dejeaturss, 

que j© se achavam nc s mãos dj publico, nunca fui ratificado jjelos 

poro©dores u.esoe— uíluxOü. 

PP. - Que, admittlndo estes- falsos representantes dos debentuxistas, 

y sentença de fls. excluiu do rateio os ambax^autâs, isto e,todos 

os portadores de debentures, que se heblitarsm no concurso. 

PP. - ^ue os embarpontes a-jpellbram desta sentença pora o fim do 

serem pesGoalmente «dmittidos ao rateio e de nau serem as ouontics, 

que lhes cabem, entiejues «os seus falsos procur^dares , L. Eehrens 

und Sohne. 

PP. que us eab©r0anl6S também eppellaraa ds .eferida sentença na 

porte em qua admittiu L. Eehrens und Sohne ©o rateio, cm virtude 

do im gin-rio credito dc £ 3C.CCC que estes pretenderem IhesV-er 

sido doado pelo juiz da rsllencia da Cia. S. F, Arorsquors, u inte- 

x.errimo Sr. Pr. Pinto de Toledo, hoje venerando presidente deste 

Ejie^io Tribunal. 

PP. - que para pleitearem o p&jsmento desta importância, L. Eenrens 



.? 

und Soíme falsificaram o teior de declcr-çao de credito que fái jul- 

Oudo procedente jjelo juiz d- fsllencia, e subatituirem s palcvr^ 

"meximo" pels palavrs "minimo? 

PF. - que, rectificcds este ralaiiicâçt»o, ve-se da^raferida declara- 

ção de credito que I. Eehrena und Sohne Torâm aómentebuturisaaos ® 

fozer determinadas despezas pera defeca doe direitos dos debenturis 

tss, e isto até um msxima de £ 5C.C0C, devendo, porem, 9 importânci 

definitiva das despezas reaiisadêtí, assim como e sua la0ilimldade, 

cexsm judicialmente recomiõcidas na precoeçuo de contas que, na re- 

ferida declaração, L. Behrens und Sohne se obrigaram « fasereno oc- 

uesleo da veada u« mscca fsllida. 

PF. - que não tendo este prestsçao cido xealisada, s declcao do 

juiz da fallsncia dc Cia. S. P. Aiaraquara que julgou procedente 
«w 

a declsraçao de ciedilo de !■. Eehréns und Sojame absolutamente nao 

importa sm lhes tex x ecoini.ecido um credito de £ 3C.CCC. 

Portento, 

FF, que, coniurme oe «mbaro-ntes o demoaatrarom nos suos razoes de 

sppellsção, a sentença sppelladb nao podia edmitíir L. Eehrens & 

Soeiine so roteio como credores do £ 3C.C0C. 

FF. que, xjS s suas razoes de appelleçao, os emberrantes pediram. Lam- 

bem fosse a sentençs sppeiisdfi reformada, ns porte em que «dmittiu 

so ra teio o Erasilianiscli Benk e Kerm Stoltz 5, Git, cm virtude dos 

créditos de 4CC:C0üjíCCC que foram reconhecidos £ estes preferentes 

no follencia/âs Cio. Ex F. de Aroraquara, e isto embor^ estes^redi- 

tos tivessem sido,depois d» fallencis, pagos reln 8. Ptulo "otthern 

mediante * restituição d^s mercadorias (dez locomotivas) que estes 

preferentes vender*»!! « Cia. T. Ararfqu«r« (e que foram depois 

r6Ívin"ic6àos por aquellas firmos). 

PP. que n*3 "u**a razoes de «ppellaqto os emb-rg^ntes pedirQm, fm- 

bem, tosse » 8entenç,, sppellída .rei ormoda, no parte em que sdmittiu 

oo roteio vDrios credores do Cio. E. F. de -4-rarsqu«r«» que constovom 

do. primeiro qusdro õ >iue se refere côto sentença, mas que íor*m 

posteriormente excluidos do fullencio desto Companhio pel*» Cámaro 

dos Aggrsvoa. 
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PP. - que aatec credores sao <Toao Sodriguea de ^smcrgo e ^aulo Idou- 

gl (£ 3C.00C ou 1.200.0CC), João "^rneirj do ^oustt Bandeira (  

202í0CC|0C0), 58ul Tennedy de lemos C3?C:OOO^OCC), e ^arif Antonio 

à« ?oat0 ( 363;OO0$OC0). 

PP. - :ue n*'s suas rszoeSjde «ppe Ilações os embsrg"ntes pedirem fos- 

se « sentenoe appellede reformede na oarte em que nao incluiu no 

credito dos dobonturistes oa juros devidos sobre os seus tituloa 

desde o ultimo coupèn po0-ü em Outubro de 1913, e negou o privilegio 

que compete ^os titulos dos emb-rgontes, uma vez resolvida a coaprn 

que *5 S. Paulo Korthern fez da estrada desapropriada. 
1 

PP. - que nas suas razoes de appellaçao, os emborgantes pediram fos- 

se a sentença appellada reformada na parte sm que admittiu s Pazen- 

ds do Satado ao rateio. 

lato posto, 

PP. - nué o accordem embargado reformou a sentença oppelladü, dando 

provimento a ap^ellaçao dajSao Paulo Uortheru Hoilroad Cumpony e 

declar não prejudico de a todas as outrSc a ipelloçoes, inclusive « 

dos embargantes. 

PP. - que o accordam embarcado declarou nullo o concurso de fia. e 

isuo: - 18 - por ter o concurso /òiao instauraao fora a« qualquer exiy 

ouça o, - PM - por ser a Soo Paulo Kort.hern Sai Ir oad Company oummer- 
•v 

olante a 38 - por nao Lsr a insolvenoie desta Compsnhia sido prova- 

de . 

PP. - que, escim decidindo, o accordam emoer^ado declarou nullo tam- 

bém o deposito de fia., e lato por ter este deposito sido feito uni- 

camente ^cirn permittir « inst«uraçao do concurso, sendo, portanto, 

o deposito nullo, como ço-aequencia ds nulliàs.de do concurso e por 

falta de fundamento. 

ÍSaa, 

PP. - que, «o assim resolver, o accordam embargado decidiu a res- 

peito da validade do concurso, unicamente em face dos dispositivos 

do Reg. ní 737. 

r* 

PP. - que a lei applicavel na õspecie nao or« o Heg. 737, mas, sim, 



^ 4.\. -v\ 
* 

o docreòwi ní 555 ud 12 a« Julho dó 1840. 

Crs, 

PI. - lue o sr^. 30 dastec decreto preceitue que, n^-c dess^roorle- 

•v s 
(gQesr o de^oaito tf de ri or. nunca podendo a inaeainicaç^ j ser pa^« 

ao dessproprisdo, mos, sim e, somente, depositada. 

PP. - que, conforme o art. 51 do mesmo decreto, este necaasorio de- 

posito deve ^umore ser "eguido dum concurso)de preferencie, par0 qae 

tod^a ss pesso»? que tem direitos sobre « importoncio depositod®, 
»v 

possam fszer voler tses direito entes de pa^s a indemnis^çao ®o 

proprietori o. , 

Assim sendo, 

PP. - que o sccordom embarcada é nullo por ter julgado contr" aquel 

les dispositivos le^aes, 8o declarar nullo um deposito e um concur- 

so lue ae fizerem em virtude da aatricto applicoçao de tMQô disposi 

tivos. 

Por outro lado, 

PP. - que es debentures dos emo^r~,-.ntes representam umo divida li- 

auids d- São Paulo TTorthern Hailroa dfcomponp um- vez 1- - que t^es 

xitulos se venceram na ocoesiao de rsllencis ãa Ôiô", E. P. dd Arars 

quere, a isto poi Torça Io arl. 2C de loi n2 2.024, c2S - que, n« 

osoriptux? d5 compra 5 venda de mecc!- f9l%iã9f a Sao PbuIj BF«rth«m 

RailroSd Cômpcnj se ooripou a colver todos Oa cumpromicsos da Cia, 

E. F. de Areraquara. 
% 

Assim sendo 

PP. - que o «ccordBm embarcado merece sei roformado par8 j fim uc 

Serem o deposito e j concuxso julo^dos validos. 

T* 
^ > 

TT. que, d«sprcs9d« t preliminar da nullldade do concurso, ó julgaÍJí 

lo-Sa o feito "de merltis", a sentença appflXadfi marece ser refei- 

meda; 

18 - Para ser reconhecido o direito pxivilejisdo que compete 

a§0 smbaxòontõs e serem estes individualmente admittiaos au rateio, 

s nãy par Intermédio dos seus ralsos representantes L. Bahrtnflf ^ 

Sihne; 
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2ü - P«rs ser excluído do rfitaio o credito de £ 30.OCO de I. 

Beludns and Sohne. 

38 - Pc-ra sereji, tambana, excluídos da rateio, os Greditüê do 

Brazilisniecli Bsnk, de Sarai Stoltez & Cis-, de João Carneiro de Sou- 

aa Bandeir?, de Raul Kenned^ d« Lea^á o de tlsrio Antonio da Costa; 

48 - Pcrs serea os juroc de 3 ^ decde Outubro de 1913, incluídos 

no credito dos debenturistus; 

5t - Paro ser e Pazenda do Estado excluída do rateio. 

ÍTestes termos, 

"D"n _ x x - que os presentes embor^os devem e merecem sei recebidos é jul- 

acdjs procedentes. 

Sao Paulo, 15 de Abril de 1925 

Mario Arsnles de Almeida. 


